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Audiência  027/2017 

Objet ivo  

Obter  subsídios  par a o apr im oram ento  da  Quar ta 

Revisão Tarifár ia Per iódic a da Companhia  Energét ica  

do M aranhão -  Cemar ,  a v igorar  a  part i r  de  28 de 

agos to de 2017, e def inição dos correspondentes l im i tes  

dos  indicadores  de cont inuidade de Duração Equivalente  

de  Interr upção por  Unidade Consumidora - DEC e  de 

F requênc ia Equ iva len te de In ter rupção por  Un idade 

Cons um idora  -  FEC, para o período de 2018 a 2021.  

 

1ª  Fase 

Para env io de c ontr ibuiç ões  



ap027_2017rv@aneel . gov .br  -  para  o tema Revisão Ta r i fár ia ;  

ap027_2017et@aneel .gov .br  -  pa ra o tema  Est rutura 

Tar i fár ia ;  

ap027_2017pt@aneel .gov.br  -  para  o tema Perdas Técnicas;  

ap027_2017ic@aneel .gov .br  -  pa ra o  tema  Ind icadores de 

Con t inu idade  (DEC e FEC)  

  

M odalidade 

Audiência  Ao  Vivo  

 

Prazo par a rec ebim ento de  cont r ibuição  

De 24/05/2017 a  07 /07/2017  

Data e  horár io da realiz ação   Dia  14/06/2017 

Locais  

C idade Endereço Capacidade 

São Lu ís -  M A a def inir   

[ . . . ]  

 O processo de dec isão sobre o  rea juste,  no entanto ,  

a inda tem  um a impor tan te etapa,  p rev is t a  na Legis lação,  que  

é a audiênc ia  públ ica.  A audiênc ia  presencia l  está  marcada  

para  o p róximo  d ia 14 de junho,  em São  Luís ,  como horá r io  

e local  estranhamente  desconhecidos .  

 

[ . . . ]  

 

 A reunião  presenc ia l  é ,  no  entanto  o  momento mais  

im por tan te de  par t ic ipação,  sendo aber ta  a  todos os 

i n te ressados ,  mais ,  in fe l izmente ,  até agora,  a  dois d ias úteis 
da real ização  da  aud iência  da  Cemar,  a  ANEEL  a ind  anão  

d ivu lgou horár io  de loca l  da mesma, inviabi l izando  a  
part ic ipação  representat i va dos maranhenses,  

p r inc ipa lmente se cons idera rm os que é uma audiência  



estadual  e  deveria te r  part ic ipação das di fe ren tes reg iões  

e cidades  do  Maranh ão.  Como as pessoas vão se  des loca r 

sem conf irmação  e  qua lquer informação sobre local  e  

horár io?  
 Segundo  as regras publ i cadas pela p rópria Agênc ia,  

estas in formações devem ser publ icadas no  mínimo com 
dez  d ias  an tes  da  rea l ização  do evento.  

[ . . . ]  



 Art .  37. A administração púb l ica d ire ta e ind ireta de  

qua lquer  dos  Poder es  da União, dos Estados, do D is tr ito  

Federa l  e dos Munic ípios  obedecerá aos pr incípios d a  

legal idade, impess oa l idade, m ora l idade , public idade  e 

ef ic iênc ia e, também, ao  segu inte:  (Destacou -se)  



 A to les ivo, portant o, é toda manifestação de 

vontade da Administração,  danosa aos bens e  

interesses da comunidade .  Esse dano pode ser  

potenc ia l ou e fe t ivo . Ass im sendo, não é necessár io que 

se aguarde a conversão do ato em  fato adm inistra t ivo  

les ivo  para se intentar  a  aç ão. (Des tacou)  





Art .  5º  Conform e a  or igem do a to im pugnad o, é 

com petente para conhecer  da ação, processá - la  e  julgá-

la o juiz que, de acordo c om a organ ização jud ic iár ia de  

cada Es tado,  o for  para  as causas que interessem à 



União, ao D is tr i to  Federa l ,  ao  Estado ou ao Município .  

 

[ . . . ]  

 

§ 4º  Na defesa do patr imôn io  públ ico caberá a 

suspensão l im inar do ato les ivo  impugnado. (Gri fou-

se)
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